
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.918 - SP (2016/0177980-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALAIR DE SOUZA NEVES 
RECORRENTE : ALCIDES VENCIGUERRA 
RECORRENTE : ANTONIO GOMES DE MEDEIROS 
RECORRENTE : ELGIZA BENEDITA DONATO 
RECORRENTE : JOAO RODRIGUES FERNANDES 
RECORRENTE : JOSE MARQUES SALVI 
RECORRENTE : LUIZ CARLOS SILVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. FGTS. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO. EXTRATOS 
ANALÍTICOS DAS CONTAS VINCULADAS. RESPONSABILIDADE DA 
CEF.
1. O STJ, no julgamento do REsp 1.108.034 / RN, de relatoria do Exmo. Min. 
Humberto Martins, submetido ao regime do art. 543-C, do CPC/1973, firmou 
entendimento de que a responsabilidade pela apresentação dos extratos analíticos 
é da Caixa Econômica Federal - como gestora do FGTS -, pois tem ela total 
acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas 
necessárias ao correto exame do pleiteado pelos fundistas. 
2 . Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.918 - SP (2016/0177980-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ALAIR DE SOUZA NEVES 
RECORRENTE : ALCIDES VENCIGUERRA 
RECORRENTE : ANTONIO GOMES DE MEDEIROS 
RECORRENTE : ELGIZA BENEDITA DONATO 
RECORRENTE : JOAO RODRIGUES FERNANDES 
RECORRENTE : JOSE MARQUES SALVI 
RECORRENTE : LUIZ CARLOS SILVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 
557, § 1º. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO. 
FGTS. OPÇÃO ANTERIOR A LEI N. 5.705, DE 22.09.71. FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. 

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve 
enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que 
não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 
quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. Precedentes do STJ. 

2. O interesse processual caracteriza-se pela necessidade da 
tutela jurisdicional, decorrente do conflito de interesses (lide), e sua adequação 
para dirimi-lo. Os trabalhadores que optaram pelo regime do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS na vigência da Lei n. 5.107, de 13.09.66, e antes 
da entrada em vigor da Lei n. 5.705, de 21.09.71, foram beneficiados pela 
progressividade dos juros no tempo. Não havia outra alternativa a essa forma de 
correção. Somente com a edição desta última lei fixou-se o percentual único de 
3% (três por cento), ressalvando-se os direitos adquiridos daqueles optantes do 
sistema inicial (3% a 6%). Portanto, nesses casos, não basta a comprovação da 
opção na vigência da Lei n. 5.107/66: o demandante precisa provar, também, que 
a ré não realizou a capitalização progressiva dos juros na sua conta vinculada. 
Precedentes desta Corte. 

3. Agravo legal desprovido.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 359, e-STJ).

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa ao 

art. 333, II, do CPC/1973. Defende que o cálculo do regime da progressividade dos juros 

depende da apresentação pela CEF dos extratos analíticos da conta vinculada.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Sem contrarrazões.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.918 - SP (2016/0177980-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.7.2016.

O Tribunal a quo consignou:

Opção anterior a Lei n. 5.705, de 22.09.71. Falta de 
interesse de agir. O interesse processual caracteriza-se pela necessidade da 
tutela jurisdicional, decorrente do conflito de interesses (lide), e sua adequação 
para dirimi-lo. Os trabalhadores que optaram pelo regime do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS na vigência da Lei n. 5.107, de 13.09.66, e antes 
da entrada em vigor da Lei n. 5.705, de 21.09.71, foram beneficiados pela 
progressividade dos juros no tempo. Não havia outra alternativa a essa forma de 
correção. Somente com a edição desta última lei fixou-se o percentual único de 
3% (três por cento), ressalvando-se os direitos adquiridos daqueles optantes do 
sistema inicial (3% a 6%). 

Portanto, nesses casos, não basta a comprovação da opção na 
vigência da Lei n. 5.107/66: o demandante precisa provar, também, que a ré não 
realizou a capitalização progressiva dos juros na sua conta vinculada. 

Confira-se, entre tantos outros no mesmo sentido, alguns julgados 
abaixo selecionados: 

(...)
Do caso dos autos. A sentença impugnada julgou improcedente 

o pedido de aplicação de juros progressivos. Os documentos de fls. 24/63 
comprovam que os autores optaram pelo regime do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS antes da modificação do art. 4º da Lei n. 5.107/66 operada 
pela Lei n. 5.705/71, quando ainda vigorava a incidência progressiva dos juros. 

Por outro lado, não demonstraram que a ré descumpriu o citado 
comando legal e deixou de creditar os juros de forma progressiva (3% a 6%). 
Ademais, Elgiza Benedita Donato comprovou a aplicação da taxa progressiva de 
juros em sua conta vinculada do FGTS (fl. 45).

A irresignação merece prosperar.

O STJ no julgamento do REsp 1.108.034 / RN, de relatoria do Exmo. Min. 

Humberto Martins, submetido ao regime do art. 543-C, do CPC/1973, firmou entendimento 

de que a responsabilidade pela apresentação dos extratos analíticos é da Caixa Econômica 

Federal - como gestora do FGTS -, pois tem ela total acesso a todos os documentos 

relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado 

pelos fundistas. 
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Eis a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO - FGTS - APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTO - EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS VINCULADAS 
- RESPONSABILIDADE DA CEF - PRECEDENTES. 1. O entendimento 
reiterado deste Tribunal é no sentido de que a responsabilidade pela apresentação 
dos extratos analíticos é da Caixa Econômica Federal - enquanto gestora do 
FGTS -, pois tem ela total acesso a todos os documentos relacionados ao Fundo e 
deve fornecer as provas necessárias ao correto exame do pleiteado pelos 
fundistas. 2. Idêntico entendimento tem orientado esta Corte nos casos em que os 
extratos são anteriores a 1992, nas ações de execução das diferenças de 
correção monetária das contas do FGTS. A responsabilidade é exclusiva da CEF, 
ainda que, para adquirir os extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos 
depositários, inclusive com relação aos extratos anteriores à migração das contas 
que não tenham sido transferidas à CEF. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08. Recurso especial conhecido em parte e 
improvido. 

Ainda nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS E 
APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS ANALÍTICOS DAS CONTAS 
VINCULADAS: RESPONSABILIDADE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CEF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 29-C DA LEI N. 
8.036/90. MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.164-40/01. TEMAS JÁ JULGADOS 
PELO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO N. 8/08 DO 
STJ, QUE TRATAM DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESP N.

1.110.547 / PE, RESP N. 1.108.034 / RN E RESP N. 1.111.157 - 
PB).

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Em primeiro lugar, a matéria referente à responsabilidade da 

Caixa Econômica Federal - CEF em apresentar os extratos analíticos das contas 
vinculadas ao FGTS foi decidida pela Primeira Seção deste Superior Tribunal, no 
REsp n. 1.108.034 / RN, de relatoria do Exmo.

Min. Humberto Martins, submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução n. 8/08 do STJ, que tratam dos recursos representativos da 
controvérsia, publicado no DJe de 25.11.2009: TRIBUTÁRIO - FGTS - 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO - EXTRATOS ANALÍTICOS DAS 
CONTAS VINCULADAS - RESPONSABILIDADE DA CEF - 
PRECEDENTES.

1. O entendimento reiterado deste Tribunal é no sentido de que a 
responsabilidade pela apresentação dos extratos analíticos é da Caixa Econômica 
Federal - enquanto gestora do FGTS -, pois tem ela total acesso a todos os 
documentos relacionados ao Fundo e deve fornecer as provas necessárias ao 
correto exame do pleiteado pelos fundistas.
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2. Idêntico entendimento tem orientado esta Corte nos casos em 
que os extratos são anteriores a 1992, nas ações de execução das diferenças de 
correção monetária das contas do FGTS. A responsabilidade é exclusiva da CEF, 
ainda que, para adquirir os extratos, seja necessário requisitá-los aos bancos 
depositários, inclusive com relação aos extratos anteriores à migração das contas 
que não tenham sido transferidas à CEF.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/08.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.
2. No que tange  à aplicação das taxas progressivas de juros nas 

contas vinculadas ao FGTS, a questão foi decidida pela Primeira Seção deste 
Superior Tribunal, no REsp n. 1.110.547 / PE: ADMINISTRATIVO. FGTS. 
EFEITO REPRISTINATÓRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 e 356 DO STF. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. 
SÚMULAS 154. PRESCRIÇÃO. PRECEDENTE. SELIC. INCIDÊNCIA.

1. Constata-se a ausência do requisito indispensável do 
prequestionamento, viabilizador de acesso às instâncias especiais quanto à 
alegada violação do art. 2º, § 3º da LICC (efeito repristinatório). Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.

2. "Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei nº 5.958, de 1973, 
têm direito à taxa progressiva de juros na forma do art. 4º da Lei nº 5.107/66" 
(Súmula 154/STJ).

3. Não há prescrição do fundo de direito de pleitear a aplicação 
dos juros progressivos nos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço-FGTS, mas tão só das parcelas vencidas antes dos trinta anos 
que antecederam à propositura da ação, porquanto o prejuízo do empregado 
renova-se mês a mês, ante a não-incidência da taxa de forma escalonada. 
Precedente: REsp 910.420/PE, Rel. Min. José Delgado, DJ 14.05.2007.

4. "Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos 
juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 ] é a 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser 
ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 
9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 
30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 1.102.552/CE, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, 
pendente de publicação).

5. No tocante ao termo inicial, firmou-se nesta Corte o 
entendimento de que "incidem juros de mora pela taxa Selic a partir da citação".

Precedentes.
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido. Acórdão 

sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução nº 
8/STJ.

(REsp 1110547/PE, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, Dje 
4.5.2009) 3. Finalmente, no referente à condenação em honorários advocatícios, 
em demandas que envolvem o FGTS, a controvérsia foi decidida pela Primeira 
Seção deste Superior Tribunal, no REsp n. 1.111.157 - PB: FGTS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 29-C DA LEI 8.036/90. MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.164-40/01. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O art. 29-C da Lei 8.036/90, introduzido pela Medida Provisória 
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2.164-40/2001 (dispensando a condenação em honorários em demandas sobre 
FGTS), é norma especial em relação aos arts. 20 e 21 do CPC e somente se 
aplica às ações ajuizadas após a sua vigência, que se deu em 27.07.2001. 
Precedentes da 1ª Seção e das Turmas.

2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1111157/PB, Rel. Min. Teori Albino Zavaskim, Primeira 

Seção, DJe 4.5.2009) 4. Recurso especial parcialmente provido, para excluir a 
condenação da Caixa em honorários advocatícios, por ser representante, in casu, 
do FGTS.

(REsp 1256089/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011).

Verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte Superior, merecendo reforma.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0177980-9 REsp 1.611.918 / SP

Números Origem:  00034073220094036126  1606398  200961260034075  34073220094036126

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALAIR DE SOUZA NEVES 
RECORRENTE : ALCIDES VENCIGUERRA 
RECORRENTE : ANTONIO GOMES DE MEDEIROS 
RECORRENTE : ELGIZA BENEDITA DONATO 
RECORRENTE : JOAO RODRIGUES FERNANDES 
RECORRENTE : JOSE MARQUES SALVI 
RECORRENTE : LUIZ CARLOS SILVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : RICARDO SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - Juros Progressivos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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